VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 112, de 2021

Mensagem A-nº 076/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 28 de maio de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 112, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme autógrafo nº 33.035.

De origem parlamentar, a proposta dispõe sobre o atendimento dos pedidos de serviços de registro civil das pessoas naturais e de protesto de títulos e outros documentos de dívida, por meio de centrais de serviços eletrônicos no Estado, que poderão ser operadas pelas entidades representativas dos titulares de serviços notariais e de registro (artigos 1º e 2º).

O projeto ainda determina que as despesas decorrentes da gestão, operação, manutenção, aprimoramento e modernização dos equipamentos e sistemas das centrais de serviços eletrônicos serão custeadas pelos usuários dos serviços (“caput” do artigo 3º), conforme valores livremente ajustados entre os titulares do serviço e a entidade gestora das centrais, observados os parâmetros impostos na propositura (parágrafo único do artigo 3º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, entretanto, compelido a desacolher a iniciativa, em face de sua inconstitucionalidade. 

A matéria versada na proposta está afeta aos serviços notariais e de registro, os quais, segundo a Constituição Federal, são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público (artigo 236, “caput”), sem que isso descaracterize a natureza essencialmente estatal e administrativa dessas atividades (ADI nº 2415; ADI 1800; ADI 1378).

Todavia, ao prever a obrigação de os notários e registradores prestarem os serviços delegados através de centrais de serviços eletrônicos, o projeto insere-se no âmbito da competência legislativa da União, a quem cabe legislar, com exclusividade, sobre as atividades dos notários e registradores (§ 1º do artigo 236 da Constituição Federal; v. Fernanda D. Menezes de Almeida, “Competências na Constituição Federal”, 5ª ed., 2010, p.83).

Por essa razão, revelam-se incompatíveis com a ordem constitucional os artigos 1º, 2º e o “caput” do artigo 3º da proposta. 

A inconstitucionalidade que macula os mencionados dispositivos não prejudica, contudo, os objetivos perseguidos pelo legislador, na medida em que as centrais de serviços eletrônicos de que trata o projeto já se encontram disciplinadas e instituídas, inclusive no Estado de São Paulo.

De fato, o Provimento do Conselho Nacional de Justiça nº 46, de 2015, ao regulamentar a Lei federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, instituiu a Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais – CRC, organizada pela Associação Nacional dos Registradores das Pessoas Naturais – Arpen Brasil, estabelecendo que a Central deve ser integrada por todos os Oficiais de Registro das Pessoas Naturais do Brasil para a prestação dos serviços ali mencionados.

No âmbito estadual a matéria está disciplinada no Provimento nº 41, de 2012, editado pela Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça, segundo o qual a CRC é integrada por todos os Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado de São Paulo, devendo ser disponibilizada “por meio da Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados da ARPEN-SP - Central ARPEN-SP, publicada sob o domínio https://sistema.arpensp.org.br, desenvolvida, mantida e operada, perpétua e gratuitamente pela Associação dos Registradores de Pessoas Naturais do Estado de São Paulo (ARPEN-SP).”

No tocante à prestação de serviços de protestos de títulos e outras dívidas, o artigo 41-A da Lei federal nº 9.492, de 10 de setembro de 1997, instituiu a obrigação dos tabeliães de protestos manterem uma central nacional de serviços eletrônicos compartilhados, sob pena de responsabilização disciplinar, o que motivou a edição do Provimento nº 87, de 2019, pelo Conselho Nacional de Justiça. Referido provimento determinou a constituição da Central Nacional de Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de Protesto, a ser operada, mantida e administrada conforme deliberação da assembleia geral dos tabeliães de protesto de títulos, podendo ser delegada à entidade nacional representativa da categoria. 

No Estado de São Paulo, o Provimento nº 38, de 2013, editado pelo Corregedor Geral do Tribunal de Justiça, instituiu a Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados dos Tabeliães de Protesto do Estado de São Paulo – CENPROT, operada pelo IEPTB-SP - Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil – Seção São Paulo, por meio da qual os tabeliães de protestos devem, obrigatoriamente, prestar os serviços eletrônicos ali previstos.

Diante desse quadro normativo, verifico que a prestação de serviços eletrônicos compartilhados por meio de centrais deve ser atendida pelos tabeliães e oficiais de registro, constituindo obrigação a ser desempenhada sob sua exclusiva responsabilidade.

Quanto à responsabilidade pela prestação desses serviços, lembro que o artigo 21 da Lei federal nº 8.935, de 1994, estabelece que o “gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de registro é da responsabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições e obrigações relativas à atribuição de funções e de remuneração de seus prepostos...”

Assim, considerando que a prestação de serviços eletrônicos por meio de centrais é um dever dos notários e registradores, revela-se incompatível com o artigo 21 da mencionada lei federal a edição de ato normativo estadual permitindo que tais serviços, quando prestados por entidades privadas não delegatárias do Poder Público, sejam custeados diretamente pelos usuários, como pretende o “caput” do artigo 3º da propositura.

É preciso anotar, ainda, que há dubiedade na redação do “caput” do artigo 3º. Com efeito, ao valer-se da expressão “interessados”, ao invés de empregar o termo “usuários”, tal dispositivo pode levar à interpretação de que os serviços oferecidos pelas centrais seriam de uso facultativo pelas serventias extrajudiciais, o que acarretaria contrariedade ao disposto no artigo 41-A da Lei federal nº 9.492, de 1997, bem como os provimentos editados pelo Conselho Nacional de Justiça nesse tema.

O projeto também colide com a ordem constitucional ao disciplinar, no parágrafo único do artigo 3º, a remuneração dos serviços prestados pelas centrais de serviços eletrônicos.

Nesse aspecto, adoto como premissa o fato de que as atividades desempenhadas pelos notários e registradores, inclusive quando executadas por intermédio das centrais de serviços eletrônicos, são remuneradas por emolumentos, tendo natureza tributária, especificamente de taxa. Sua cobrança encontra-se, portanto, sujeita aos princípios constitucionais tributários, como os da legalidade, anterioridade e isonomia (ADI 1378; ADI 1444; ADI 1445 e ADI 1709).

Por essa razão, o Conselho Nacional de Justiça proibiu, no Provimento nº 107, de 2020, “a cobrança de qualquer valor do consumidor final relativamente aos serviços prestados pelas centrais registrais e notariais, de todo o território nacional, ainda que travestidas da denominação de contribuições ou taxas, sem a devida previsão legal.”

Assim, embora seja legítima, em tese, a edição de lei estadual para fixar o valor dos emolumentos relativos a serviços notariais e de registro prestados por intermédio das centrais de serviços eletrônicos, não posso acolher o parágrafo único do artigo 3º da proposta, por contrariar a Lei federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, que dispõe sobre as normas gerais para a fixação de emolumentos.

De fato, o projeto colide com o referido diploma federal por não fixar os emolumentos em moeda nacional, não os prever em tabelas e por não instituir tratamento diferenciado entre os atos sem conteúdo financeiro e os atos com conteúdo financeiro, deixando, assim, de atender as exigências dos incisos I e III do artigo 2º da Lei federal nº 10.169, de 2000.

Quanto a esse ponto da proposta destaco que, ao invés de adotar o critério diferenciador determinado pelo legislador federal, a medida permite a cobrança de emolumentos em valores distintos conforme a natureza do solicitante do serviço: pessoa natural e pessoa jurídica (itens 1 e 2 do parágrafo único do artigo 3º). 

Procedendo dessa forma, além de exorbitar a competência legislativa estadual no tema, a propositura parece estar em desconformidade com o princípio da isonomia em matéria tributária (artigo 150, inciso II, da Constituição Federal), reforçando o vício de inconstitucionalidade que a macula.

A essas razões acrescento que, embora seja permitido a ato infralegal fixar o valor de taxa em proporção razoável com os custos da atuação estatal (cf. tese firmada pelo STF no tema de repercussão geral nº 829), mostra-se inadmissível, à luz do princípio constitucional da legalidade, que o respectivo valor seja “livremente ajustado” entre as entidades operadoras das centrais de serviços eletrônicos e os titulares dos serviços notariais e de registro (parágrafo único do artigo 3º). 

Por fim, o artigo 4º da proposta, que estabelece a vigência imediata da lei, não se coaduna com o princípio constitucional da anterioridade, acolhido nas alíneas “b” e “c” do inciso II do artigo 150 da Constituição Federal.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 112, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
